
ESTADO DO PARÁ                                                                           Ata nº 025 da Sessão Ordinária nº 025,

TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS                               de 16 de abril de 2015.

Às nove horas do dia  dezesseis de  abril de dois mil e quinze, na sede do Tribunal de Contas dos 

Municípios do Estado do Pará, na Sala das Sessões, Auditório “Governador Alacid da Silva Nunes”, 

sob  a  Presidência  do  Conselheiro  CEZAR  COLARES;  presentes  os  Conselheiros,  ALOÍSIO 
CHAVES,  DANIEL  LAVAREDA,  MARA  LÚCIA,  ANTÔNIO  JOSÉ; ausência  justificada  dos 

Conselheiros, JOSÉ CARLOS ARAÚJO e SÉRGIO LEÃO;  presença da Procuradora do Ministério 

Público  de Contas junto ao TCM-PA, MARIA  INEZ GUEIROS, reuniu-se o Egrégio Colegiado do 

Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Pará, em Sessão Ordinária realizada nos termos do 

Artigo 24 do Regimento Interno desta Corte. Convocado o Auditor Sérgio Dantas para composição 

de quorum, nos termos do Artigo 72, III, “c” do RI/TCM/Pa, nos processos de nº's 24 a 27, e de nº  

31. Em seguida, a Presidência deu início a Sessão, momento em que assim se manifestou: “havendo 
quorum,  declaro  aberta  a  presente  Sessão.  Inspirai,  Senhor,  nossos  atos  neste  Plenário,  para  que  

possamos decidir sempre com justiça, equilíbrio e sabedoria”. Houve votação e aprovação das Atas das 

Sessões nº's 021/2015 e 022/2015. Convocado o Auditor Sérgio Dantas para apresentar proposta de 

Decisão, nos termos do inciso II, Artigo 72 do RI/TCM. Em sequência, apresentada a  PAUTA DE 
JULGAMENTOS, momento em que foram anunciados os processos.  Processo nº    720012007  -  
00;    Prefeitura   Municipal  de    Santarém  Novo  ;    Prestação  de  Contas  -  20  07  ;  Responsável:   
Fernando  Edson  dos  Santos  Loureiro  ;  Instrução:    Maria  do  Socorro  Pessoa  da  Silva  e  6  ª   

Controladoria;  Ministério  Público:  Procuradora    Maria    Regina  Cunha  ;  Relator:  Conselheiro    Aloísio   

Chaves  ;   Publicado no DOE nº 32.8  65  ,  de    13  .0  4  .2015.   Cumprindo dispositivo regimental,  o 

Ministério Público ratificou seu posicionamento dos autos e manifestou-se pela emissão de parecer 

prévio pela irregularidade das contas, com recolhimento, multas e encaminhamento de cópia dos 

autos ao Ministério Público Estadual. A matéria foi colocada em discussão. O Conselheiro Relator 

proferiu seu VOTO. A Presidência proclamou a Decisão: O Plenário, à unanimidade, decidiu pela 

emissão de parecer prévio pela irregularidade das contas, com recolhimento, e encaminhamento de 

cópia dos autos ao Ministério Público Estadual. Por maioria: aplicação de multas (Resolução nº 

11.842).  Presidência  do Conselheiro  Cezar  Colares.  Vencida a  Conselheira  Mara  Lúcia  quanto  a 

exclusão  das  multas. Processo  nº  Processo  nº    280012006  -00;    Prefeitura   Municipal  de   
Curralinho  ;    Prestação  de  Contas  -  20  06  ;  Responsável:    Álvaro  Aires  da  Costa  ;  Instrução:    5  ª   

Controladoria;  Ministério  Público:  Procuradora    Geral  –  Elisabeth  Salame  da  Silva  ;  Relator:   

Conselheiro    Daniel  Lavareda  ;   Publicado  no  DOE  nº  32.8  65  ,  de    13  .0  4  .2015.   Cumprindo 

dispositivo regimental, o Ministério Público ratificou seu posicionamento dos autos e manifestou-se 

pela  emissão  de parecer  prévio  pela irregularidade  das  contas,  com  recolhimento,  multas  e 

encaminhamento de cópia dos autos ao Ministério  Público Estadual. A matéria  foi  colocada  em 
discussão. O Conselheiro  Relator  proferiu  seu  VOTO. A Presidência  proclamou a  Decisão: O 

Plenário,  à unanimidade, decidiu  pela emissão de parecer prévio pela irregularidade das contas, 

com  recolhimento,  e  encaminhamento  de  cópia  dos  autos  ao  Ministério  Público  Estadual. Por 
maioria: aplicação de multas (Resolução nº  11.843).  Presidência do Conselheiro Cezar Colares. 

Vencida a  Conselheira  Mara Lúcia  quanto  a  exclusão das multas. Processo nº   Processo nº 
4001  200  5  -00;    Prefeitura   Municipal de    Alenquer  ;    Prestação de Contas - 20  0  5  ; Responsável:   
Cleostenes Farias do Vale  ; Instrução:    4  ª Controladoria; Ministério Público: Procuradora    Maria Inez   
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Gueiros  ;  Relator:  Conselheiro    Antonio  José  Guimarães  ;   Publicado  no  DOE  nº  32.8  65  ,  de   
13  .0  4  .2015.   Cumprindo dispositivo regimental, o Ministério Público ratificou seu posicionamento 

dos autos e manifestou-se pela emissão de parecer prévio pela irregularidade das contas. A matéria 

foi colocada em discussão. O Conselheiro Relator proferiu seu VOTO. A Presidência proclamou a 

Decisão: O Plenário, à unanimidade, decidiu pela emissão de parecer prévio pela irregularidade 

das contas, com recolhimento, e encaminhamento de cópia dos autos ao Ministério Público Estadual. 

Por maioria: aplicação de multas (Resolução nº 11.844). Presidência do Conselheiro Cezar Colares. 

Vencida  a  Conselheira  Mara  Lúcia  quanto  a  exclusão  das  multas.  Processo  nº  Processo  nº 
81001  200  7  -00;   Prefeitura   Municipal de   Senador José Porfírio  ;   Prestação de Contas - 20  0  7  ;   
Responsável:   Cle  to José Alves da Silva  ; Instrução:   6  ª Controladoria; Ministério Público: Procuradora   

Maria    Regina da Cunha  ;    Auditor   convocado para apresentar proposta de Decisão:   Sérgio Dantas   

(Conselheiro  Aloísio  Chaves)  ;     Publicado  no  DOE  nº  32.8  65  ,  de    13  .0  4  .2015.   Cumprindo 

dispositivo regimental, o Ministério Público ratificou seu posicionamento dos autos e manifestou-se 

pelo parecer prévio pela regularidade das contas e multa. A matéria foi colocada em discussão.  O 

Auditor  apresentou sua proposta de  Decisão,  ratificada pelo Conselheiro  Relator. A Presidência 

proclamou a  Decisão: O Plenário,  à unanimidade, decidiu  pela emissão de parecer prévio pela 

regularidade das contas. Por maioria: aplicação de multas (Resolução nº 11.845). Presidência do 

Conselheiro  Cezar  Colares.  Vencida  a  Conselheira  Mara  Lúcia  quanto  a  exclusão  das  multas. 

Processo nº    120022004  -00;    Câmara   Municipal  de    Baião  ;    Prestação de Contas  –  20  0  4 –   
Imputação  de  Débito  ;  Responsável:    Ajax  da  Paixão  Santos  ;  Instrução:    Auditora  Eliana  Bastos  ;   

Ministério Público: Procuradora   Maria   Inez Gueiros  ;   Relator: Conselheiro Aloísio Chaves  ;   Publicado   
no  DOE  nº  32.8  65  ,  de    13  .0  4  .2015.   Cumprindo  dispositivo  regimental,  o  Ministério  Público 

ratificou  seu  posicionamento  dos  autos  e  manifestou-se pela irregularidade  das  contas,  com 

recolhimento e encaminhamento de cópia dos autos ao Ministério Público Estadual. A matéria foi 

colocada  em discussão. O Conselheiro Relator  proferiu seu  VOTO. A Presidência proclamou a 

Decisão: O Plenário,  à unanimidade, decidiu pela irregularidade das contas, com recolhimento, 

encaminhamento de cópia dos autos ao Ministério Público Estadual, e inabilitação para o exercício de 

cargo em comissão ou função de confiança na Administração Pública. Por maioria: aplicação de 

multas (Acórdão nº 26.615). Presidência do Conselheiro Cezar Colares. Vencida a Conselheira Mara 

Lúcia  quanto  a  exclusão  das  multas. Processo nº    1  13002  20  12  -00;    Câmara   Municipal  de   
Eldorado  dos  Carajás  ;    Prestação  de  Contas  –  20  12  ;  Responsável:    Valmir  Gomes  Solidade  ;   

Instrução:   5ª Controladoria  ; Ministério Público: Procuradora   Maria   Inez Gueiros  ;   Relator: Conselheiro   

Daniel Lavareda  ;   Publicado no DOE nº 32.8  65  , de   13  .0  4  .2015.   Retirado de pauta. Processo 
nº   1  02002  20  07  -00;   Câmara   Municipal de   São Geraldo do Araguaia  ;   Prestação de Contas –   
20  07  ;  Responsável:    Sabino  Fernandes  Vieira  ;  Instrução:    1ª  Controladoria  ;  Ministério  Público:   

Procuradora    Geral    –     Elisabeth Salame da Silva  ;    Relator: Conselheiro    Sérgio Leão  ;   Publicado no   
DOE nº 32.8  65  ,  de    13  .0  4  .2015.   Retirado  de  pauta. Processo nº    67271  20  0  5  -00;    Fundo   
Municipal  de  Saúde  de  Santa  Cruz  do  Arari  ;    Prestação  de  Contas  –  20  0  5  ;  Responsável:   
Leonardo Macedo Lobato (01/01    a   31/07/2005) Ediene Pamplona Bentes (01/08    a   31/12/2005)  ;   

Instrução:   Auditor José Alexandre     Cunha Pessoa  ; Ministério Público: Procuradora   Geral – Elisabeth   
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Salame  da  Silva  ;    Relator:  Conselheiro    Aloísio  Chaves  ;   Publicado  no  DOE  nº  32.8  65  ,  de   
13  .0  4  .2015.   Cumprindo dispositivo regimental, o Ministério Público ratificou seu posicionamento 

dos  autos  e  manifestou-se  pela  regularidade,  com ressalvas,  das  contas  de  Leonardo  Macedo 

Lobato, e pela irregularidade das contas de Ediene Pamplona Bentes. A matéria foi colocada  em 
discussão. O Conselheiro  Relator  proferiu  seu  VOTO. A Presidência  proclamou a  Decisão: O 

Plenário, à unanimidade, decidiu pela regularidade das contas de ambos Ordenadores (Acórdão nº 

26.616).  Presidência  do  Conselheiro  Cezar  Colares. Processo  nº    1274012007  -00;    Fundo   
Municipal  de    Assistência  Social  de  Vitória  do  Xingu  ;    Prestação  de  Contas  –  20  0  7  ;   
Responsável:    Francisca  da  Costa  Melo  ;  Instrução:    Auditor    Adriana  Oliveira  e  6ª  Controladoria  ;   

Ministério Público: Procuradora   Maria Inez Gueiros  ;   Relator: Conselheiro   Aloísio Chaves  ;   Publicado   
no  DOE  nº  32.8  65  ,  de    13  .0  4  .2015.   Cumprindo  dispositivo  regimental,  o  Ministério  Público 

ratificou seu posicionamento dos autos e manifestou-se pelo parecer prévio pela irregularidade das 

contas, com recolhimento e encaminhamento de cópia dos autos ao Ministério Público Estadual. A 

matéria  foi  colocada  em discussão. O Conselheiro  Relator  proferiu  seu  VOTO. A Presidência 

proclamou a  Decisão: O Plenário,  à unanimidade, decidiu  pela irregularidade das contas, com 

recolhimento. Por maioria: aplicação de multas (Acórdão nº 26.617).  Presidência do Conselheiro 

Daniel Lavareda. Vencida a Conselheira Mara Lúcia quanto a exclusão das multas.  Ausência, por 

ocasião da votação, do Conselheiro Cezar Colares. Processo nº    1  02409  2007  -00;    F  UNDEB de   
São Geraldo do Araguaia  ;    Prestação de Contas – 20  0  7  ; Responsável:    Manoel Soares da Costa  ;   

Instrução:    1ª  Controladoria  ;  Ministério  Público:  Procuradora    Geral  –  Elisabeth  Salame  da  Silva  ;   

Relator: Conselheiro    Sérgio Leão  ;   Publicado no DOE nº 32.8  65  , de    13  .0  4  .2015.   Retirado de 

pauta. Processo nº   1  33004  200  8  -00;   Instituto de Previdência e Assistência do Município   
de Cachoeira do Piriá  ;    Prestação de Contas – 20  0  8 – Contas Anuais de Gestão  ; Responsável:   

Adalberto da Costa Pontes  ; Instrução:   1ª Controladoria  ; Ministério Público: Procuradora   Maria Inez   

Gueiros  ;    Relator:  Conselheiro    Sérgio  Leão  ;   Publicado  no  DOE  nº  32.8  65  ,  de    13  .0  4  .2015.   
Retirado  de  pauta. Processo  nº    28217  200  6  -00;    Secretaria  Municipal  de  Educação  e   
Desporto  de  Curralinho  ;    Prestação  de  Contas  –  20  0  6  ;  Responsável:    A  lvaro  Aires  da  Costa  ;   

Instrução:   5  ª Controladoria  ; Ministério Público: Procuradora   Maria Inez Gueiros  ;   Relator: Conselheiro   

Daniel  Lavareda  ;   Publicado  no  DOE  nº  32.8  65  ,  de    13  .0  4  .2015.   Cumprindo  dispositivo 

regimental,  o  Ministério  Público  ratificou  seu  posicionamento  dos  autos  e  manifestou-se pela 

irregularidade das contas, com o encaminhamento de cópia dos autos ao Ministério Público Estadual. 

A matéria foi colocada  em discussão. O Conselheiro Relator  proferiu seu  VOTO. A Presidência 

proclamou a  Decisão: O Plenário,  à unanimidade, decidiu pela irregularidade das contas. Por 
maioria: aplicação  de  multas (Acórdão  nº  26.618).  Presidência  do  Conselheiro  Cezar  Colares. 

Vencida a Conselheira Mara Lúcia quanto a exclusão das multas. Processo nº    200604254  -00;   
Prefeitura Municipal de Viseu  ;    Recurso    d  e    R  econsideração    c  ontra    a     D  ecisão    d  a    R  esolução    n  º   

8.105/06,   d  e 31.01.06 (Prestação   d  e   C  ontas   d  e 2003)  ; Responsável:   A  strid Maria da Cunha e Silva  ;   

Instrução:   4  ª Controladoria  ; Ministério Público: Procuradora   Maria Inez Gueiros  ;   Relator: Conselheiro   

Antonio José Guimarães  ;   Publicado no DOE nº 32.8  65  , de   13  .0  4  .2015.   Cumprindo dispositivo 

regimental,  o  Ministério  Público  ratificou  seu  posicionamento  dos  autos  e  manifestou-se pelo 
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conhecimento e provimento parcial do Recurso, com a manutenção da decisão recorrida. A matéria 

foi colocada em discussão. O Conselheiro Relator proferiu seu VOTO. A Presidência proclamou a 

Decisão: O Plenário, à unanimidade, decidiu pelo conhecimento e provimento parcial do Recurso, 

para modificar a decisão. Por maioria: com a manutenção das multas  recorridas (Resolução nº 

11.846).  Presidência do Conselheiro Cezar Colares. Vencido o Conselheiro Antonio José que votou 

pela exclusão das multas. Com impedimento da Conselheira Mara Lúcia que funcionou nos autos à 

época  como  Procuradora. Processo  nº    200  812135  -00;     Consórcio  Intermunicipal  do   
Araguaia e Tocantins de Marabá  ;    Recurso    d  e    R  econsideração   c  ontra    a     d  ecisão   d  o Acórdão     n  º   

15.507    (Prestação    d  e    C  ontas    d  e  200  0  )  ;  Responsável:    Francisco  Fausto  Braga  ;  Instrução:    2  ª   

Controladoria  ;  Ministério  Público:  Procuradora    Maria    Regina  Cunha  ;    Relator:  Conselheiro    Daniel   

Lavareda  ;   Publicado no DOE nº 32.8  65  , de    13  .0  4  .2015.   Cumprindo dispositivo regimental, o 

Ministério  Público  ratificou seu posicionamento dos  autos  e  manifestou-se pelo  conhecimento  e 

provimento do recurso. A matéria foi colocada em discussão. O Conselheiro Relator  proferiu seu 

VOTO, em preliminar. A Presidência proclamou a  Decisão: O Plenário,  à unanimidade, decidiu 

pelo não conhecimento do Recurso (Acórdão nº 26.619). Presidência do Conselheiro Cezar Colares. 

Processo nº    41002200  5  -00;     C  âmara Municipal de Magalhães Barata  ;    Tomada de Contas  ;   
Responsável:    Ferdinando  Lopes  Braga  ;  Instrução:    Auditora  Maria  do  Socorro  Pessoa  da  Silva,   

Auditora Adriana Oliveira e 6  ª Controladoria  ; Ministério Público: Procuradora    Maria    Regina Cunha  ;   

Relator: Conselheiro   Aloísio Chaves  ;   Publicado no DOE nº 32.8  65  , de   13  .0  4  .2015.   Cumprindo 

dispositivo regimental, o Ministério Público ratificou seu posicionamento dos autos e manifestou-se 

pela irregularidade  das  contas,  com  recolhimento, e  encaminhamento  de  cópia  dos  autos  ao 

Ministério Público Estadual. A matéria foi colocada  em discussão. O Conselheiro Relator  proferiu 

seu  VOTO. A  Presidência  proclamou  a  Decisão: O  Plenário,  à  unanimidade,  decidiu pela 

irregularidade  das  contas,  e  inabilitação  para  o  exercício  de  cargo  em comissão  ou função  de 

confiança  na  Administração  Pública. Por  maioria: aplicação  de  multas (Acórdão  nº  26.620). 

Presidência do Conselheiro Cezar Colares. Vencida a Conselheira Mara Lúcia quanto a exclusão das 

multas. Processo nº   200706621  -00;     Associação   d  a Pia União   d  o Pão   d  e Santo Antônio   d  a   
Paróquia    d  e São Pedro  ;    Prestação de Contas do 1º Termo Aditivo ao Convênio nº 025/2006,   

celebrado com a FU  N  PAPA/PMB  ; Responsável: Armínia   Conceição Santos de Souza  ; Instrução:    3  ª   

Controladoria  ;  Ministério  Público:  Procuradora    Maria    Regina  Cunha  ;    Relator  a  :  Conselheir  a     Mara   

Lúcia  ;   Publicado  no  DOE  nº  32.8  65  ,  de    13  .0  4  .2015.   Cumprindo  dispositivo  regimental,  o 

Ministério Público ratificou seu posicionamento dos autos e manifestou-se pela regularidade das 

contas. A matéria  foi  colocada  em discussão. A Conselheira Relatora proferiu  seu  VOTO. A 

Presidência  proclamou  a  Decisão: O  Plenário,  à unanimidade,  decidiu pela regularidade  das 

contas (Acórdão nº 26.621). Presidência do Conselheiro Daniel Lavareda. Ausência, por ocasião da 

votação, do Conselheiro Cezar Colares. Processo nº   2007  10141  -00;     Associação Paraense   d  e   
Apoio    à  s Comunidades Carentes  ;    Prestação de Contas do 1º Termo Aditivo ao Convênio nº   

0112  /2006, celebrado com a FU  N  PAPA/PMB  ; Responsável:   A  lberdan da Silva Batista  ; Instrução:   3  ª   

Controladoria  ;  Ministério  Público:  Procuradora    Maria    Regina  Cunha  ;    Relator  a  :  Conselheir  a     Mara   

Lúcia  ;   Publicado  no  DOE  nº  32.8  65  ,  de    13  .0  4  .2015.   Cumprindo  dispositivo  regimental,  o 
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Ministério Público ratificou seu posicionamento dos autos e manifestou-se pela regularidade das 

contas. A matéria  foi  colocada  em discussão. A Conselheira Relatora proferiu  seu  VOTO. A 

Presidência  proclamou  a  Decisão: O  Plenário,  à unanimidade,  decidiu pela regularidade  das 

contas (Acórdão nº 26.622). Presidência do Conselheiro Daniel Lavareda. Ausência, por ocasião da 

votação,  do  Conselheiro  Cezar  Colares. Processo  nº    2007  04931  -00;     Centro  Comunitário   
Bairro  do Livramento  ;    Prestação  de  Contas  do  1º  Termo Aditivo  ao  Convênio  nº    0  08  /2006,   

celebrado  com  a  FU  N  PAPA/PMB  ;  Responsável:    Maria  Luzia  Oliveira  da  Silva  ;  Instrução:    3  ª   

Controladoria  ; Ministério Público: Procuradora   Maria   Inez Gueiros  ;   Relator  a  : Conselheir  a     Mara Lúcia  ;   

Publicado no DOE nº 32.8  65  , de    13  .0  4  .2015.   Cumprindo dispositivo regimental, o Ministério 

Público ratificou seu posicionamento dos autos e manifestou-se pela regularidade das contas. A 

matéria  foi  colocada  em discussão. A Conselheira Relatora proferiu  seu  VOTO. A Presidência 

proclamou a Decisão: O Plenário, à unanimidade, decidiu pela regularidade das contas (Acórdão 

nº  26.623).  Presidência  do  Conselheiro  Daniel  Lavareda.  Ausência,  por  ocasião  da  votação,  do 

Conselheiro  Cezar  Colares.  Processo nº    2007  06094  -00;     Centro Educacional  Cultural  São   
Jerônimo  ;    Prestação de Contas do 1º Termo Aditivo ao convênio nº    0  80  /2006, celebrado com a   

FU  N  PAPA/PMB  ; Responsável:   Maria Celeste Simões  ; Instrução:   3  ª Controladoria  ; Ministério Público:   

Procuradora   Maria   Inez Gueiros  ;   Relator  a  : Conselheir  a     Mara Lúcia  ;   Publicado no DOE nº 32.8  65  ,   
de   13  .0  4  .2015.   Cumprindo dispositivo regimental, o Ministério Público ratificou seu posicionamento 

dos autos e manifestou-se pela regularidade das contas. A matéria foi colocada em discussão. A 

Conselheira Relatora proferiu  seu  VOTO. A  Presidência  proclamou  a  Decisão: O  Plenário,  à 
unanimidade,  decidiu pela regularidade  das  contas (Acórdão  nº  26.624).  Presidência  do 

Conselheiro  Daniel  Lavareda.  Ausência,  por  ocasião  da  votação,  do  Conselheiro  Cezar  Colares. 

Processo  nº    2007  06  540  -00;     Fundação  Dionísio  Hage  e  Creche  Salomão  Serruya  ;   
Prestação  de  Contas  do  1º  Termo  Aditivo  ao  Convênio  nº    0  69  /2006,  celebrado  com  a   

FU  N  PAPA/PMB  ; Responsável:    Aurea Celeste Serruya Hage  ; Instrução:    3  ª Controladoria  ; Ministério   

Público: Procuradora   Maria   Regina Cunha  ;   Relator  a  : Conselheir  a     Mara Lúcia  ;   Publicado no DOE nº   
32.8  65  ,  de    13  .0  4  .2015.   Cumprindo  dispositivo  regimental,  o  Ministério  Público  ratificou  seu 

posicionamento dos autos e manifestou-se pela regularidade das contas. A matéria foi colocada em 
discussão. A Conselheira Relatora proferiu  seu  VOTO. A Presidência proclamou a  Decisão: O 

Plenário, à unanimidade, decidiu pela regularidade das contas (Acórdão nº 26.625). Presidência do 

Conselheiro  Daniel  Lavareda.  Ausência,  por  ocasião  da  votação,  do  Conselheiro  Cezar  Colares. 

Processo nº    2007  0  9104  -00;     Obras Sociais da Paróquia de Nossa Senhora de Nazaré  ;   
Prestação  de  Contas  do  1º  Termo  Aditivo  ao  Convênio  nº    0  45  /2006,  celebrado  com  a   

FU  N  PAPA/PMB  ;  Responsável:    Raimundo  Silvio  Jaques  ;  Instrução:    3  ª  Controladoria  ;  Ministério   

Público: Procuradora   Maria   Regina Cunha  ;   Relator  a  : Conselheir  a     Mara Lúcia  ;   Publicado no DOE nº   
32.8  65  ,  de    13  .0  4  .2015.   Cumprindo  dispositivo  regimental,  o  Ministério  Público  ratificou  seu 

posicionamento dos autos e manifestou-se pela regularidade das contas. A matéria foi colocada em 
discussão. A Conselheira Relatora proferiu  seu  VOTO. A Presidência proclamou a  Decisão: O 

Plenário, à unanimidade, decidiu pela regularidade das contas (Acórdão nº 26.626). Presidência do 

Conselheiro  Daniel  Lavareda.  Ausência,  por  ocasião  da  votação,  do  Conselheiro  Cezar  Colares. 
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Processo nº    2007  0  4933  -00;     Centro Comunitário    Sociedade Civil  Projeto Vitória Régia   
"Casa  Da  Tia  Babá”  ;    Prestação  de  Contas  do  1º  Termo  Aditivo  ao  Convênio  nº    0  4  9  /2006,   

celebrado com a FU  N  PAPA/PMB  ;  Responsável:  Albarina   do Nascimento Rodrigues  ;  Instrução:    3  ª   

Controladoria  ; Ministério Público: Procuradora   Maria   Inez Gueiros  ;   Relator  a  : Conselheir  a     Mara Lúcia  ;   

Publicado no DOE nº 32.8  65  , de    13  .0  4  .2015.   Cumprindo dispositivo regimental, o Ministério 

Público ratificou seu posicionamento dos autos e manifestou-se pela regularidade das contas. A 

matéria  foi  colocada  em discussão. A Conselheira Relatora proferiu  seu  VOTO. A Presidência 

proclamou a Decisão: O Plenário, à unanimidade, decidiu pela regularidade das contas (Acórdão 

nº  26.627).  Presidência  do  Conselheiro  Daniel  Lavareda.  Ausência,  por  ocasião  da  votação,  do 

Conselheiro  Cezar  Colares. Processo  nº    200  810835  -00;     Centro  Comunitário    Associação   
Projeto Reviver – Creche Betinho  ;    Prestação de Contas do 1º Termo Aditivo ao Convênio nº   

0  14  /2006, celebrado com a FU  N  PAPA/PMB  ; Responsável:   Maria de Belém   Rodrigues   Dias  ; Instrução:   

3  ª Controladoria  ; Ministério Público: Procuradora    Maria    Inez Gueiros  ;    Relator  a  : Conselheir  a     Mara   

Lúcia  ;   Publicado  no  DOE  nº  32.8  65  ,  de    13  .0  4  .2015.   Cumprindo  dispositivo  regimental,  o 

Ministério Público ratificou seu posicionamento dos autos e manifestou-se pela regularidade das 

contas. A matéria  foi  colocada  em discussão. A Conselheira Relatora proferiu  seu  VOTO. A 

Presidência  proclamou  a  Decisão: O  Plenário,  à unanimidade,  decidiu pela regularidade  das 

contas (Acórdão nº 26.628). Presidência do Conselheiro Daniel Lavareda. Ausência, por ocasião da 

votação, do Conselheiro Cezar Colares. Processo nº   20  1310460  -00;     IPAMB  ;   P  ensão – Portaria   
nº 0694/2013, de 10.06.2013  ; Responsável:   Israel Brito Dos Santos, Ellen Arnaud Dos Santos, Yrlan   

Arnaud Dos Santos   e   Yan Arnaud Dos Santos  ; Ministério Público: Procuradora   Maria   Regina Cunha  ;   

Relator: Conselheir  o     Daniel Lavareda  ;   Publicado no DOE nº 32.8  65  , de   13  .0  4  .2015.   Cumprindo 

dispositivo regimental, o Ministério Público ratificou seu posicionamento dos autos e manifestou-se 

pelo registro do Ato. A matéria foi colocada  em discussão. O Conselheiro Relator  proferiu seu 

VOTO. A Presidência proclamou a Decisão: O Plenário, à unanimidade, decidiu pelo registro do 

Ato (Acórdão  nº  26.629).  Presidência  do  Conselheiro  Aloísio  Chaves.  Ausência,  por  ocasião  da 

votação, do Conselheiro Cezar Colares. Processo nº   20  1310  5  70  -00;     IPAMB  ;   P  ensão – Portaria   
nº 06  1  4/2013, de   2  0.0  5  .2013  ; Responsável:   Marcos Paulo Baia   d  o Monte, Jéssica   d  e Nazaré Alves   

Fiel   e   Jaqueline Alves Fiel  ; Ministério Público: Procuradora   Maria   Regina Cunha  ;   Relator: Conselheir  o   

Daniel  Lavareda  ;   Publicado  no  DOE  nº  32.8  65  ,  de    13  .0  4  .2015.   Cumprindo  dispositivo 

regimental, o Ministério Público ratificou seu posicionamento dos autos e manifestou-se pelo registro 

do  Ato. A matéria  foi  colocada  em discussão. O Conselheiro Relator  proferiu  seu  VOTO. A 

Presidência  proclamou  a  Decisão: O  Plenário,  à  unanimidade,  decidiu pelo  registro  do  Ato 

(Acórdão nº 26.630). Presidência do Conselheiro Aloísio Chaves. Ausência, por ocasião da votação, 

do  Conselheiro  Cezar  Colares. Processo  nº    20  1310  776  -00;     IPAMB  ;    P  ensão  –  Portaria  nº   
06  61  /2013,  de    2  9  .0  5  .2013  ;  Responsável:    Regina  Lúcia  Oliveira  Monteiro  ;  Ministério  Público:   

Procuradora    Maria    Inez  Gueiros  ;    Relator:  Conselheir  o     Daniel  Lavareda  ;   Publicado no  DOE nº   
32.8  65  ,  de    13  .0  4  .2015.   Cumprindo  dispositivo  regimental,  o  Ministério  Público  ratificou  seu 

posicionamento  dos  autos  e  manifestou-se pelo registro  do  Ato. A matéria  foi  colocada  em 
discussão. O Conselheiro Relator  proferiu  seu  VOTO. A Presidência  proclamou a  Decisão: O 
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Plenário,  à  unanimidade,  decidiu pelo  registro  do  Ato (Acórdão  nº  26.632).  Presidência  do 

Conselheiro  Aloísio  Chaves.  Ausência,  por  ocasião  da  votação,  do  Conselheiro  Cezar  Colares. 

Processo  nº    20  1310  777  -00;     IPAMB  ;    P  ensão  –  Portaria  nº  06  70  /2013,  de    04  .0  7  .2013  ;   

Responsável:   Luan Belém   d  a Silva   e   Luana Geovana Belém   d  a Silva  ; Ministério Público: Procuradora   

Maria    Inez  Gueiros  ;    Relator:  Conselheir  o     Daniel  Lavareda  ;   Publicado no DOE nº 32.8  65  ,  de   
13  .0  4  .2015.   Cumprindo dispositivo regimental, o Ministério Público ratificou seu posicionamento 

dos  autos  e  manifestou-se pelo registro  do  Ato. A matéria  foi  colocada  em  discussão. O 

Conselheiro Relator  proferiu  seu  VOTO. A  Presidência  proclamou  a  Decisão: O  Plenário,  à 
unanimidade, decidiu pelo registro do Ato (Acórdão nº 26.632). Presidência do Conselheiro Aloísio 

Chaves.  Ausência,  por  ocasião  da  votação,  do  Conselheiro  Cezar  Colares. Processo  nº 
20  13  03326  -00;     I  nstituto de Previdência do Município de Marabá  ;    Contrato Temporário  ;   
Responsável:   Irismar Nunes Nogueira e outros  ; Ministério Público: Procuradora   Maria   Inez Gueiros  ;   

Relator: Conselheir  o     Antonio José Guimarães  ;   Publicado no DOE nº 32.8  65  , de    13  .0  4  .2015.   
Cumprindo dispositivo regimental,  o Ministério  Público ratificou seu posicionamento dos autos e 

manifestou-se pela  negativa  de  registro do  Ato. A matéria  foi  colocada  em  discussão. O 

Conselheiro Relator  proferiu  seu  VOTO. A  Presidência  proclamou  a  Decisão: O  Plenário,  à 
unanimidade,  decidiu pela  negativa  de  registro  do  Ato (Acórdão  nº  26.633).  Presidência  do 

Conselheiro  Daniel  Lavareda.  Ausência,  por  ocasião  da  votação,  do  Conselheiro  Cezar  Colares. 

Processo  nº    20  1  402320  -00;     Secretaria  Municipal  de  Saúde  ;    Contrato  Temporário  ;   
Responsável:    Lis Delgado Bastos Ferreira   e outros  ;  Ministério Público: Procuradora    Maria    Regina   

Cunha  ;    Relator:  Conselheir  o     Antonio  José  Guimarães  ;   Publicado  no  DOE  nº  32.8  65  ,  de   
13  .0  4  .2015.   Cumprindo dispositivo regimental, o Ministério Público ratificou seu posicionamento 

dos autos e manifestou-se pela negativa de registro do Ato. A matéria foi colocada em discussão. 
O Conselheiro Relator  proferiu  seu  VOTO. A Presidência  proclamou  a  Decisão: O  Plenário,  à 
unanimidade, decidiu pelo registro do Ato (Acórdão nº 26.634). Presidência do Conselheiro Daniel 

Lavareda.  Ausência,  por  ocasião  da  votação,  do  Conselheiro  Cezar  Colares. Processo  nº 
20  13  0  4712  -00;     Secretaria Municipal de Saúde  ;    Contrato Temporário  ; Responsável:    riana de   
Sá  Pinheiro   e  outros  ;  Ministério  Público:  Procuradora    Maria    Regina  Cunha  ;    Relator:  Conselheir  o   

Antonio José Guimarães  ;   Publicado no DOE nº 32.8  65  , de   13  .0  4  .2015.   Cumprindo dispositivo 

regimental,  o  Ministério  Público  ratificou  seu  posicionamento  dos  autos  e  manifestou-se pela 

negativa de registro do Ato. A matéria foi colocada em discussão. O Conselheiro Relator proferiu 

seu VOTO. A Presidência proclamou a Decisão: O Plenário, à unanimidade, decidiu pelo registro 

do Ato (Acórdão nº 26.635). Presidência do Conselheiro Daniel Lavareda. Ausência, por ocasião da 

votação, do Conselheiro Cezar Colares. Processo nº   744142005  ;     I  nstituto de Previdência do   
Município de   São Caetano de Odivelas  ;   Reabertura de Instrução – Prestação de Contas 2005  ;   

Responsável:   Raimundo de Sousa Rodrigues  ;   Instrução: Luiz Daniel Lavareda Reis Junior;   Ministério   

Público: Procuradora   Maria   Regina Cunha  ;   Relator: Conselheir  o     A  loísio Chaves  ;   Publicado no DOE   
nº 32.8  65  , de    13  .0  4  .2015.   Cumprindo dispositivo regimental, o Conselheiro Relator solicitou a 

reabertura  da  instrução  do  processo. A matéria  foi  colocada  em  discussão.  A  Presidência 

proclamou  a  Decisão: O  Plenário,  à  unanimidade,  decidiu  autorizar  a  reabertura  solicitada 
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(Resolução  nº  11.847). Presidência  do  Conselheiro  Daniel  Lavareda.  Com  impedimento  do 

Conselheiro  Daniel  Lavareda.  Ausência,  por  ocasião  da  votação,  do  Conselheiro  Cezar  Colares. 

MATÉRIA  ADMINISTRATIVA:  Presidência  do  Conselheiro  Cezar  Colares.  A  Conselheira  Mara 

Lúcia  pediu  a  palavra  para  registrar  o  transcurso  natalício  do  Conselheiro  Aloísio  Chaves  que 

ocorrerá amanhã, dia 17 de abril, formulando votos de felicidade e saúde, no que foi acompanhada 

pelos demais Conselheiros e pela Procuradora do Ministério Público de Contas. O Conselheiro Aloísio 

Chaves agradeceu as manifestações recebidas. DISTRIBUIÇÃO DE PROCESSOS. PALAVRA DOS 
CONSELHEIROS e MEMBRO DO MINISTÉRIO PÚBLICO. ENCERRADA a presente Sessão, às 

onze horas e vinte e quatro minutos da qual foi lavrada a presente Ata. 

Secretaria Geral do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Pará, em dezesseis de abril de 

dois mil e quinze.
Visto:

Robson Figueiredo do Carmo
            Secretário Geral

Conselheiro Presidente Cezar Colares
Presidente da Sessão

Conselheiro Corregedor Daniel Lavareda
Presidente da Sessão

Conselheiro Aloísio Chaves
Presidente da Sessão

Travessa Magno de Araújo, 474 – Telégrafo. -Belém-Pará-

281
282
283
284
285
286
287
288
289
290
291


